
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.0.DO OBJETO  
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
ENGENHEIRO CIVIL (COD. 90777-SNP) PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO BASICO E EXECUTIVO, ARQUITETONICO 
COM ELABORAÇÃO DE PLANILHA ORÇAMENTARIA DE CUSTOS E SERVIÇO, COMPOSIÇÕES COM MEMORIAL 
DESCRITIVO, PLANTAS BAIXAS, CRONOGRAMA, ESTUDOS TECNICO, E EMISSAO DE ART, PARA O NOVO PREDIO 
DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICIPIO. 
 
2.0.JUSTIFICATIVA 

 
2.1.Para a contratação:  
2.1.1. A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é 
essencial: Pela necessidade da devida efetivação das CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ENGENHEIRO CIVIL 
(COD. 90777-SNP) PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO BASICO E EXECUTIVO, ARQUITETONICO COM ELABORAÇÃO DE 
PLANILHA ORÇAMENTARIA DE CUSTOS E SERVIÇO, COMPOSIÇÕES COM MEMORIAL DESCRITIVO, PLANTAS 
BAIXAS, CRONOGRAMA, ESTUDOS TECNICO, E EMISSAO DE ART, PARA O NOVO PREDIO DO PODER LEGISLATIVO 
DO MUNICIPIO –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização 
dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
 
3.0.DO AQUISIÇÕES 

 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 
Orçamento Sintético 

               

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 
UNID 

 
QUANT 

VRL   
TOTAL     

MEDIO 
  

             

   CONTRATAÇÃO ENGENHEIRO CIVIL (COD. 90777-SNP) PARA          
   REALIZAÇÃO    DE    PROJETO    BASICO    E    EXECUTIVO,          

   ARQUITETONICOCOMELABORAÇÃODEPLANILHA          

1 
 ORÇAMENTARIA  DE  CUSTOS  E  SERVIÇO,  COMPOSIÇÕES  

horas 300 104,36 
 

31.308,00  COMMEMORIALDESCRITIVO,PLANTASBAIXAS,   
            

   CRONOGRAMA,  ESTUDOS  TECNICO,  E  EMISSAO  DE  ART,          

   PARA   O   NOVO   PREDIO   DO   PODER   LEGISLATIVO   DO          

   MUNICIPIO          

 90777-SNP  ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES          

   SINAPI DE REFERENCIA DESONERADO MES 06/2024          
            31.308,00  
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4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP  
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/3006, visto 
estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou executantes enquadrados 
como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
 
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo 
contrato ou outros instrumentos hábeis. 

 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos 
termos do correspondente instrumento de ajuste.  
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a 
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
 
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado.  
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento.  
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Contratante.  
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.  
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.  
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.  
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
 
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA  
7.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou 
equivalente:  
7.1.1.Início: 3 (três) dias; 
7.1.2.Conclusão: 30 (trinta) dias.  
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 30 (trinta) dias, considerada da data de assinatura do respectivo 
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
 
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO  
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o 
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste.  
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.  
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será de até 1 
(um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de 
consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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9.0.DO PAGAMENTO  
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem 
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. 
 
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA  
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, 
suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 
respectivamente.  
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para 
compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
 
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 
140, da Lei 14.133/21.  
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No 
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
 
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO  
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 
117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
 
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA  
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso 
no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
15.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
15.1.A(S) empresa(s) interessada em participar e apresentar proposta deverá encaminhar proposta original e documentação 
de habilitação conforme descrito abaixo.  
15.1.1- proposta deverá conter: O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, por 
e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 
data e o horário estabelecidos. 
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Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o descontos ofertados, vinculam a 
Contratada.  
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;  
Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 
o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar as declarações (anexo IV), relativo aos seguintes 
quesitos:  
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas, assumindo-as como firmes e verdadeiras;  
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 
trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Aviso de Contratação Direta, seus anexos e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências;  
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;  
que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, (artigo 32, §2°, da Lei n° 8.666, de 1993). 
Que não constam em nossos quadros societários, colaboradores do(a) do órgão licitante, que mantenham vínculo familiar com 
detentor de cargo em comissão ou função de confiança, atuante na área responsável pela demanda ou contratação, ou de 
autoridade a ele hierarquicamente superior.  
15.1.2 - HABILITAÇÃO  
Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado.  
O Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:  

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, 
através da consulta no link (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
O órgão promotor da licitação poderá consultar cadastros oficiais não previstos no edital.  
Se for identificada a presença de alguma sanção que alcance outros órgãos, o licitante será inabilitado devido à falta de 
condições para participar  
O não envio da documentação solicitada, no tempo estipulado pelo agente de contratação, na inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados 
para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, no prazo estipulado pelo agente de contratação sob pena de 
inabilitação.  
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. Se 
o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.  
Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
 

 

Rua Eufrásio Alencar, s/n – Centro, EXU-PE -CEP: 56.230-000 Fone: (87) 3879-1099 

Email: camara.exu@hotmail.com 

 



 

 

 

Rua Eufrásio Alencar, s/n – Centro, EXU-PE -CEP: 56.230-000 Fone: (87) 3879-1099 

Email: camara.exu@hotmail.com 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
CÂMARA MUNICIPAL DO EXU 

GABINETE DO PRESIDENTE DA MESA DIRETORA 
  

ANEXO CONTRATAÇÃO DIRETA 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ENGENHEIRO CIVIL (COD. 90777-SNP) PARA 

REALIZAÇÃO DE PROJETO BASICO E EXECUTIVO, ARQUITETONICO COM ELABORAÇÃO DE 
PLANILHA ORÇAMENTARIA DE CUSTOS E SERVIÇO, COMPOSIÇÕES COM MEMORIAL 

DESCRITIVO, PLANTAS BAIXAS, CRONOGRAMA, ESTUDOS TECNICO, E EMISSAO DE ART, 

PARA O NOVO PREDIO DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICIPIO 
 

Orçamento Sintético 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QUANT 
VRL 

MEDIO 
 TOTAL  

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

ENGENHEIRO CIVIL (COD. 90777-SNP) PARA 

REALIZAÇÃO DE PROJETO BASICO E 

EXECUTIVO, ARQUITETONICO COM 

ELABORAÇÃO DE PLANILHA ORÇAMENTARIA 

DE CUSTOS E SERVIÇO, COMPOSIÇÕES COM 

MEMORIAL DESCRITIVO, PLANTAS BAIXAS, 

CRONOGRAMA, ESTUDOS TECNICO, E EMISSAO 

DE ART, PARA O NOVO PREDIO DO PODER 

LEGISLATIVO DO MUNICIPIO DO EXU 

horas 300 104,36 31.308,00 

90777-SNP ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES     

 SINAPI DE REFERENCIA DESONERADO MES 06/2024     

    
 31.308,00 

 
 Contratação de empresa especializada de arquitetura e/ execução de serviços de 

elaboração de projetos: ou engenharia para (a) arquitetônicos, paisagísticos, interiores e 

lay-out, interiores detalhamento, luminotécnico e comunicação visual; (b) serviços 

topográficos; (c) estudos geotécnicos; (c) estrutural (infra e supra-estrutura); (d) elétrico 

(alta, média e baixa tensão), automação predial, instalações contra descargas atmosféricas 

(SPDA); (e) rede estabilizada; (f) rede estruturada (voz e dados); (g) comunicações (CFTV, 

antenas e sonorização) (h) detecção e combate à incêndio e pânico (alarmes e detectores 
de fumaça e temperatura); (i) circuito interno de TV (câmeras de vigilância); (j) hidráulico 

e sanitário; (k) climatização (ar-condicionado); (l) caderno de especificações, memorial 

descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. Todos os projetos deverão 

ser entregues no formato .DWG (AUTOCAD) e as documentações técnicas em formato 

.DOC .XLS (EXCEL), e em PDF, com assinatura digital do engenheiro responsavel. 
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